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A Mediação como Prática Discursiva Transformadora. 
Um estudo de caso com comunidades piscatórias 
ribeirinhas de Botucatu (SP, Brasil)
Mário Freitas(Universidade do Minho), Drauzio Annunciato (Universidade do 
Minho), Ivanete Nardi (Universidade Federal de Santa Catarina) e Bruno Silva (Uni-
versidade Federal de Santa Catarina)1 

Introdução
Com a rápida urbanização e industrialização do Estado de São Paulo (Brasil), ocorrida 

após a crise da economia agrícola cafezeira (1930), verifi cou-se um drástico aumento da 
poluição que acabou transformando o Rio Tietê num enorme esgoto. Ao mesmo tempo, 
verifi cou-se um drástico aumento das necessidades energéticas que determinou a cons-
trução sucessiva de várias usinas, entre as quais, a de Barra Bonita (entre 1957 e 1963). Aos 
clássicos impactes negativos da construção de barragens contrapuseram-se, neste caso, os 
efeitos positivos decorrentes da retenção da carga poluente nos trechos iniciais, tornando 
mais fácil a recuperação a jusante. A implementação de medidas de mitigação (algumas 
muito discutíveis, como a introdução da espécie exótica Tilápia do Nilo) gerou novos re-
cursos, o que veio a constituir-se como um atractivo para pescadores de baixa renda. Com 
a construção de casas de lixa ou madeira, em terrenos de protecção ambiental e privados, 
defi niram-se e consolidaram-se os contornos dos aglomerados piscatórios de Rio Bonito 
e Port Said.

Geraram-se, então, alguns confl itos que acabaram por se constituir em processo ju-
dicial. Na tentativa de os superar e gerar parcerias com vista à promoção de um desenvol-
vimento sustentável (DS) na região, a empresa gestora da barragem (a AES Tietê) desen-
cadeou uma acção intercultural, de diagnóstico, primeiro e de mediação sócio-ambiental, 
depois (que acabou por também se constituir como caso de estudo para testagem de uma 
metodologia de avaliação de impactes do Conselho Empresarial Mundial para o Desen-
volvimento Sustentável).

1  O artigo insere-se no âmbito de um projecto de investigação inscrito no Centro de Investigação em Educação, do Insti-
tuto de Educação e Psicologia, Universidade do Minho, que conta com a colaboração externa de outros investigadores, 
nomeadamente, da Universidade Federal de Santa Catarina, SC, Brasil. Agradece-se o apoio da AES Tietê, SP, Brasil, 
sem a qual esta acção não teria sido possível.
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1.  Acerca do conceito de mediação 
Torrego (2003: 5) defi ne mediação como “método de resolução de confl itos em que 

duas partes em confronto recorrem, voluntariamente, a uma terceira pessoa imparcial, 
o mediador, a fi m de chegarem a um acordo satisfatório”. Milburn (2002: 91), por seu 
turno, afi rma “… a mediação é, antes de tudo, um exercício de intervenção sobre relações 
confl ituosas entre pessoas: é assim que ela é defi nida pelos seus promotores e praticantes”. 
Em qualquer caso, parece existir um largo consenso sobre a ideia de que a mediação se 
constitui como um processo voluntário de superação ou evitamento de confl itos em que, 
para além, das partes confl ituantes, existe um ou mais mediadores. É, contudo, sobre a 
forma de encarar o confl ito, o método a utilizar e os objectivos do processo de mediação 
que a diversidade de opiniões se faz sentir.

De acordo com as posições defendidas em relação às questões supracitadas, é cos-
tume considerar três grandes modelos/paradigmas de mediação: o tradicional-linear, o 
circular-narrativo (Cobb, 2004; Suaréz, 1996) e o transformador (Bush & Folger, 2004). 
Neste texto defende-se uma postura alinhada com o último paradigma, ampliando-o para 
a defesa da tese de que a mediação se constitui essencialmente como um processo coor-
denado de práticas discursivas, donde emergem novas signifi cações e, como tal, novas 
realidades sociais e… novos mundos, o que torna possível transformar os confl itos que 
desencadearam a própria mediação. Entendemos o confl ito como natural e inerente aos 
contextos de utilização de recursos pelas comunidades humanas e assumimos que, mais 
do que eliminar ou superar esse confl ito, se pretende transformá-lo, de algo que afasta, 
provoca afrontamento e/ou se percepciona como ameaça, para algo que se constitui um 
desafi o no processo de construção de um futuro mais sustentável.

Metodologicamente, defendemos a necessidade de se: a) partir da explicitação pelas 
partes dos seus interesses e necessidades; b) criar um contexto que torne possível uma 
interacção discursiva assente no reconhecimento mútuo e a na valorização do discurso 
do outro; c) valorizar, para além da racionalidade, as emoções e sentimentos, que se assu-
mem terem tanto valor cognitivo como as elaborações racionais; d) não esquecer que nas 
situações confl ituosas existem, antes do mais, pessoas. Em termos de objectivos, estamos 
de acordo que os dois principais objectivos da mediação transformadora são a capacitação 
(empowerment) das partes e promoção do seu mútuo reconhecimento. Nesta perspectiva, 
e de acordo com a opinião os mesmos autores, a mediação é mais do que uma estratégia de 
superação de confl itos, é uma forma de promover transformações nas partes e, no nosso 
caos, de iniciar um processo de construção de um futuro mais sustentável às margens do 
reservatório de Barra Bonita.



D E S E N V O L V I M E N T O  C O M U N I T Á R I O :  D A S  T E O R I A S  À  P R Á T I C A 

2. Do discurso como prática social à mediação como prática discursiva
A tradição do pensamento linguístico divide-se entre duas correntes opostas (Resen-

de & Ramalho, 2006; Pedro, 1997): a formalista (as funções externas não infl uenciariam 
a organização interna) e a funcionalista (as funções externas são responsáveis pela orga-
nização interna). Foucault rompe com esta tradição dicotómica de encarar a linguagem. 
Contudo, antes de Foucault, outros (nomeadamente, Nietzsche Wittgenstein e Bakhtin) 
tinham já iniciado a crítica desta concepção clássica de linguagem. Apesar de não ser ho-
mogénea (podendo até, a certos propósitos, apresentar posturas divergentes), tal tradição 
crítica tem em comum a negação das visões clássicas de linguagem. 

Bateson, primeiro e Maturana & Varela, depois, vão mais longe. Combatendo fron-
talmente a tradição dualista de separação entre sujeito e objecto, rompem com a dife-
renciação entre ontologia (ser) e epistemologia (saber/conhecer) (Freitas & Fleuri, 2006). 
Pode, assim afi rmar-se que “saber é fazer e fazer é saber” (Maturana & Varela, 2002) e que 
qualquer acto de conhecimento está intimamente ligado a um ou mais actos do nosso 
operar recorrente em linguagem (Maturana & Varela, 1990). O domínio linguístico hu-
mano tem características excepcionais já que “o observador vê que as descrições podem 
ser feitas tratando outras descrições como se fossem objectos ou elementos do domínio 
das interacções” e, assim, “o domínio linguístico passa a ser parte do meio de interacções 
possíveis” (Maturana & Varela, 2002: 181).

O discurso tem uma natureza constitutiva e tal pressuposto constitui-se como uma das 
mais importantes contribuições da análise arqueológica de Focault, para a Análise de Dis-
curso Textualmente Orientada (Fairclough, 2001: 81). “O discurso contribui para a cons-
tituição de todas as dimensões da estrutura social que, direta ou indiretamente, o moldam 
e o restringem: suas normas e convenções, relações, identidades e instituições que lhe são 
subjacentes. O discurso é uma prática, não apenas de representação do mundo, mas de 
signifi cação, constituindo e construindo o mundo em signifi cado” (Fairclough, 2001: 91).

Esta natureza constitutiva do discurso, no contexto em que a invocamos (processos 
de mediação) deve ser relacionada com dois princípios enunciados por Foucault (2008: 
53): a) da especifi cidade, que postula a necessidade de “não transformar o discurso em um 
jogo de signifi cações prévias”, “não imaginar que o mundo nos apresenta uma face legível 
que teríamos de decifrar apenas”, mas antes “conceber o discurso como uma violência que 
fazemos às coisas, como uma prática que lhes impomos”; b) da exterioridade, ou seja “a 
partir do próprio discurso, de sua aparição e de sua regularidade, passar às suas condições 
externas de possibilidade, àquilo que dá lugar à série aleatória desses acontecimentos e fi xa 
suas fronteiras. Contudo, como Fairclough (2001: 87) realça “os processos constitutivos do 
discurso devem ser vistos (…) em termos de uma dialética, na qual o impacto da prática 
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discursiva depende de como ela interage com a realidade pré-constituída”. Tal aspecto é 
fundamental para a conceptualização da mediação como prática discursiva que procura 
construir um novo mundo de signifi cado diferente do pré-existente antes de ela se iniciar.

A segunda grande ideia-chave que Fairclough (2001: 81-82) retira da análise arqueo-
lógica foucaultiana é a “primazia da interdiscursividade e da intertextualidade”, no sentido 
que “qualquer prática discursiva é defi nida por suas relações com outras e recorre a outras 
de forma complexa”. Neste domínio (já em transição para uma análise genealógica), é de 
realçar aquilo que Foucault chama de princípio da descontinuidade: os discursos devem 
ser tratados como “práticas descontínuas” (Foulcault, 2008: 52-53) que “se cruzam por 
vezes, mas também se ignoram ou se excluem”. A interdiscursividade e a descontinui-
dade são questões fundamentais para a análise dos contextos de mediação como prática 
discursiva, já que ela consiste exactamente no cruzamento e rearticulação de discursos 
que se ignoram, estão desavindos ou se consideram como irreconciliáveis. Neste domínio, 
revela-se, ainda, crucial a questão do contexto (já assinalada por outros autores, como Ba-
teson, Foucault e Fairclough). “Como o contexto situacional de um enunciado (a situação 
social na qual ele ocorre) e seu contexto verbal (sua posição em relação a outros enuncia-
dos que o precedem e o seguem) determinam a forma que ele toma e o modo pelo qual é 
interpretado” (Fairclough, 2001: 27).

Quanto às mais importantes contribuições da análise genealógica foucaultiana o Fair-
clough aponta: a) a “natureza discursiva do poder” (Fairclough, 2001: 81) devendo, contu-
do, recordar-se que “… o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sis-
temas de dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos 
apoderar, o discurso é o poder a ser tomado” (Foucault, 2008: 10); b) “a natureza política 
do discurso”, sendo que “a luta pelo poder ocorre tanto no discurso quanto subjacente a 
ele” (Fairclough, 2001: 82): c) a “natureza discursiva da mudança social” já que para Fou-
cault, “as regras de formações discursivas defi nem não objetos e conceitos estáticos, mas 
os campos de suas possíveis transformações” (Fairclough, 2001: 83). Como facilmente se 
constata tais ideias são centrais à conceptualização de um paradigma transformador de 
mediação. Mas, para além destas importantes convergências, Fairclough assinala, tam-
bém, distanciamentos que, em grande parte, podem advir do carácter mais abstracto da 
análise foucaultiana, já que “não inclui a análise discursiva e linguística dos textos reais” 
(Fairclough, 2001: 82). Atendendo à sua importância para a matéria em debate, será de 
referir, ainda, as divergências quanto às questões da ideologia e da hegemonia que, em 
Foucault se assumem como conceitos fraco (no sentido de não estruturantes). 

Por isso, Foucault é, muitas vezes acusado, de não dar a devida relevância ou espaço 
para as lutas das forças sociais e discursos dominantes (hegemónicos) e dominados, de 
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exagerar a extensão em que as pessoas se deixam manipular pelo poder ou de diminuir 
o peso da contestação de tais práticas. Como assinala Fairclough (2002: 83) “não é que 
Foucault ignore tais questões” mas, talvez, aconteça que “na totalidade do seu trabalho 
e nas suas análises principais, a impressão dominante” seja “a das pessoas desamparadas 
assujeitadas a sistemas imóveis de poder”.

Quadro 1 - Tipos de relações para análise do processo de mediação como um processo complexo.

Tipo de 
relações 

Caracterização sumária

Relações 
de 
constituição 
ou 
identitárias1

Especifi cam os elementos (indivíduos, grupos e entidades) que intervêm na 
rede de mediação, suas necessidades e interesses (neste caso, assume particu-
lar relevância necessidades e interesses ambientais) e, como tal, suas identida-
des e seus limites. Especifi cam, ainda, as entidades físicas relacionadas com o 
confl ito (nesta caso, reservatório e margens) e aspectos identitários com eles 
relacionados (formas de vida, pesca). A malha das relações constitutivas só se 
defi ne à medida que o processo de mediação se materializa e está em constante 
alteração, ou seja, tem carácter emergente (o que constitui uma característica 
dos sistemas complexos), sendo infl uenciadas e infl uenciando os dois outros 
níveis relacionais.

1  A designação “identidade” é alvo de diversas signifi cações, até porque vem sendo trabalhado segundo o olhar dos mais diversos 
ângulos disciplinares. Embora no sentido mais comum se designe identidade aquilo que é específi co de um sujeito (ou, até, grupo) 
e, como tal, lhe permite diferenciar-se dos outros, nós incluímos na identidade também os aspectos que são semelhantes aos 
de outras pessoas e /ou grupos e pelos quais eles delas se aproxima. A identidade é, para nós, neste texto, a forma como cada 
indivíduo ou grupo se vê, se sente, se defi ne, se apresenta (nomeadamente, do ponto de vista discursivo).

Relações 
de 
especifi cação 
ou 
relações 
de 
relações 

Especifi cam as relações entre elementos (indivíduos, grupos e entidades físicas) 
que intervêm na rede de mediação e suas dinâmicas, nomeadamente, práti-
cas sociais comunicativas (ou seja, comportamentos que ocorrem durante o 
processo de acoplamento social) e, em especial, práticas linguísticas/discursi-
vas (ou seja, comportamentos que um observador pode descrever em termos 
semânticos). Neste caso, destacam-se as práticas comunicativas  produzidas a 
propósito da realidade ambiental envolvente, das necessidades e interesses com 
ela relacionados e da opinião sobre os outros, seus interesses e necessidades, 
tanto em termos racionais, como emotivos. A malha das relações de especifi -
cação ou relações de relações é emergente (defi ne-se no decorrer do processo 
de mediação (como acontece nos sistemas complexos), já que materializam por 
infl uência das relações de constituição e de ordem/controlo, mas também in-
fl uenciam a materialização dessas relações



D I F E R E N T E S  O L H A R E S  S O B R E  O  A M B I E N T E  |  C A P .  2

 |   197196

Tipo de 
relações 

Caracterização sumária

Relações 
de ordem 
ou controlo

Especifi cam discursos, com pretensão de verdade e intenção reguladora sobre 
as relações de constituição/identidade e as relações de especifi cação (ou rela-
ções-de-relações). Especifi cam, ainda, condições de exercício de poder. Neste 
caso, destaca-se o que respeita ao conhecimento científi co-tecnológico e legis-
lação relativa ao ambiente e sobre a pesca, legislação sobre ocupação de terras, 
princípios valorativos sobre diversos modos de vida (nomeadamente, viver em 
casas feitas de lixa, evidenciar algum grau de nomadismo, etc.), etc. Incidem, 
ainda, sobre questões de poder (judicial, da empresa que gera a barragem, do 
órgãos de poder local, de associações profi ssionais e do poder negociado/expe-
rimentado entre pessoas, etc.). A malha das relações de ordem/controlo tem, 
também, carácter emergente (só se defi ne, completamente, à medida que o pro-
cesso de mediação se materializa). Embora tenham uma função de controlo e 
ordem que, muitas vezes, garante a sua aparente supremacia, tal ideia é ilusória, 
já que a sua materialização depende sempre da infl uência exercida pelos dois 
outros níveis relacionais.

Na sua Teoria Social do Discurso, Fairclough (2001: 92) distingue entre três funções 
da linguagem: identitária; relacional; e ideacional. Assim: em primeiro lugar “o discurso 
contribui (…) para a construção do que variavelmente é referido comum identidades so-
ciais e posições do sujeito para os sujeitos sociais e os tipos de eu ... ”; em segundo lugar “o 
discurso contribui para construir relações entre as pessoas”: em terceiro lugar, “o discurso 
contribui para a construção de sistemas de conhecimento e crença” (Fairclough, 2001: 91). 
Esta tripla função do discurso tem larga correspondência com uma categorização2 por um 
de nós construída (Freitas, no prelo), a propósito do carácter complexo de vários proces-
sos interactivos, nomeadamente, os processos de mediação e supervisão (quadro 1). 

3.  A mediação socioambiental e intercultural às margens do reserva-
tório

Atentamos neste artigo para a importância da análise do discurso como ferramenta 
imprescindível nos processos de mediação. Uma determinada relação confl ituosa é pas-
sível de identifi cação a partir de sua emergência discursiva constituinte, da signifi cação 
diversa das partes litigantes também diversas. De certo modo, a análise do discurso com 

2  Baseada numa categorização inicial de Maturana e Varela (1972) relativas aos sistemas vivos (autopoéticos) esta 
categorização afasta-se, contudo, dessa base mais restrita, para se generalizar aos fenómenos complexos e, em 
especial, aos fenómenos sociais. 
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vistas à mediação compõe uma pesquisa genealógica (Foucault, 1996, 1999, 2000 e 2008) 
sobre a relação confl ituosa em questão, de maneira a identifi car os sujeitos envolvidos, 
suas posições, seus desejos, suas possibilidades, suas práticas em exercício, agenciadoras 
de suas relações, e os objectos dispostos. O objectivo principal é um mapeamento da tra-
ma relacional, com a posterior identifi cação das principais articulações e contraposições e 
subsequente criação de contexto transformador, não só do confl ito em si, mas também das 
pessoas e suas dinâmicas sociais, com vista à construção de sociedades mais sustentáveis. 
Mapeando a trama relacional: em primeiro lugar, procede-se a uma colecta de dados. No 
caso em estudo, reunimos matérias jornalísticas e demais publicações correlatas, proces-
sos judiciais, inquéritos instaurados e pareceres técnicos sobre a região foco; realizamos 
entrevistas semi-estruturadas, individuais e colectivas, incluindo-se os diversos sujeitos 
implicados, além de representantes institucionais (executivo municipal, câmara de verea-
dores, órgãos ligados a secretarias estaduais, ONGs etc.). Atente-se no trecho que se segue, 
extraído um periódico local da região de Vitoriana, município de Botucatu. 

Rio Bonito, suas belezas e seus problemas
Na região do Rio Bonito vivem atualmente mais de duzentas famílias que sobrevi-

vem da pesca da espécie de peixe conhecido popularmente como tilápia.A maioria des-
sas famílias são provenientes de outros estados como Minas Gerais, Mato Grosso [...] e 
todos vivem entre o porto SAID, Rio Bonito e Mina. Alguns proprietários de ranchos 
estão alugando seus imóveis para pescadores pois está sendo um bom negócio.

Uma das maiores preocupações das instituições que trabalham para proteger o 
meio ambiente que anda “muito afetado pela ação do homem”, é a pesca irregular, 
pois muitas pessoas que vivem desse ofício não respeitam a fase da “piracema”. Graças 
a um projeto da secretaria do meio ambiente da cidade de Botucatu junto a comuni-
dade de pescadores para instruí-los sobre o problema da situação, o caso tomou um 
rumo um pouco diferente, mas a pesca ilegal ainda continua por causa da imprudên-
cia de algumas pessoas [...]

Conversando com outros moradores da região e proprietários de rancho ouvimos 
queixas das algazarras de algumas pessoas imprudentes que não aprenderam a respeitar 
o espaço do próximo e isso não se refere apenas a alguns pescadores e sim também à tu-
ristas imprudentes que vão até a borda do rio e preparam seus acampamentos e causam 
transtornos ao meio ambiente como queimar os troncos das arvores onde preparam 
suas churrasqueiras e depositam todo lixo no chão ou nas águas do nosso rio. Outra 
queixa da população é não ter nenhum posto militar nos limites do condomínio para 
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recorrerem pois muitos se vêem vulneráveis a roubos ou até de ações violentas de vân-
dalos que as vezes circulam pelo local dando tiro nas portas de bares e de ranchos. 
Alguns meses atrás um homem foi assassinado na porta de um bar [...]

Foi nos fornecido a informação que a manutenção das barreiras do rio Tietê e de 
suas bordas estão sobe o cuidado de uma empresa norte americana e problemas como 
melhor acomodação dos pescadores na borda do rio como um projeto de saneamento 
básico estão confi ados a essa empresa que ainda não deu seu parecer em relação ao 
assunto que tanto preocupa a população de Botucatu e região.

Depois de queixas e estórias perguntei para algumas pessoas se estavam contentes 
em morar naquela região e a maioria disse que fora os problemas mal resolvidos, não 
pretendem se possível nunca sair da beira do rio que lhes da alegria como deu a muitos 
que por ali já viveram em várias décadas passadas (JORNAL IMPRESSÃO, 2005: 2).

Uma rápida vista sobre o excerto acima transcrito permite a identifi cação de algumas 
personagens, da região em que se situam e de algumas práticas exercidas. São pescadores, 
suas famílias, migrantes em sua maioria, proprietários de ranchos, instituições que traba-
lham para proteger o meio ambiente, moradores da região, pessoas imprudentes, turistas 
imprudentes, vândalos, um homem que foi assassinado, uma empresa norte americana e 
a população de Botucatu e região. De um modo mais acurado, é possível a identifi cação 
de outras mais, como as instituições jurídicas e de segurança (relacionadas a pesca ilegal, 
algazarras, posto militar, etc.), moradores de condomínios, donos e frequentadores de 
bares, além do assassino. 

Algumas práticas, ou conjunto de práticas sociais, também são directa ou indirecta-
mente identifi cáveis, como a pesca, o comércio e o aluguer de imóveis, o loccus da situação 
e seus signifi cados atribuídos, meio ambiente, porto SAID, Rio Bonito e Mina, águas do 
nosso rio (grifo nosso), Botucatu e região. Ressalta-se que a referência ao outro, ao sujeito 
em contraposição, é muitas vezes eivada de estigmatização, depreciação, de pejorativos 
associados também aos seus saberes e práticas. Tal diferenciação de si em relação ao outro 
evidencia com clareza as linhas de força que compõem a trama relacional que se procura 
identifi car. Na citação acima, é possível perceber alguns alinhamentos do periodista: o rio 
é referido como nosso, poluidores são os outros.

Em posse destas e outras informações, provenientes de outras fontes, iniciamos um 
mapeamento de pessoas e relações e uma concretização da metodologia geral no início 
esboçada. Algumas direcções de investigação começaram a surgir pela identifi cação de 
alguns sujeitos e suas inter-relações. Foi necessário proceder a uma selecção inicial de 
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pessoas a entrevistar, permitida e necessária, dado número elevado que possivelmente 
surgirá a partir de uma arbitrária e também inicial categorização: pescadores, atraves-
sadores, rancheiros, representantes dos poderes públicos, representantes de instituições 
não governamentais, entre outros. Novos sujeitos e novas categorias poderão certamente 
surgir ou se modifi car com o decorrer da pesquisa.

Para as entrevistas também se requer a composição de uma estratégia inicial de apro-
ximação e a elaboração de um roteiro prévio que enfoque as questões confl ituais em cena. 
Neste caso, os signifi cados atribuídos ao loccus (meio ambiente, borda do rio, nosso rio, 
favela), ao outro (vândalos, imprudentes), às práticas do outro (irregular, ilegal) nortea-
ram sua composição, cujo teor esteve relacionado com a identifi cação, a partir do enten-
dimento do entrevistado, (1) dos principais desafi os ou problemas, (2) dos seus interesses 
e necessidades, (3) das suas razões, emoções e sentimentos. Tríade a partir da qual, já 
numa lógica transformadora mais vasta do que a simples superação do confl ito, se pro-
grediu para  a identifi cação (sempre na lógica da pessoa ou grupo entrevistado) (4) das 
prioridades a privilegiar, (5) das acções prioritárias para superá-los, (6) das contribuições 
próprias, (7) das contribuições alheias, (8) de outras pessoas ou instituições que possuem 
relação com os problemas e que poderiam contribuir para sua superação, além dos (9) ele-
mentos ou sinais indicadores da superação. Alguns dos instrumentos de registo utilizados 
baseiam-se neste roteiro (quadro II). 

Quadro II - Quadro de registo (adaptado de Freitas & Annunciato, 2008)

Prioridades
(O que é mais importante em 
termos de desenvolvimento lo-
cal sustentável às margens do 
reservatório?)

Indicadores
(Como é possível avaliar 
o progresso em relação às 
prioridades estabelecidas?)

Acções prioritárias
(O que deve ser feito com 
maior urgência?)

Contribuições próprias
(Como posso/podemos contri-
buir para alcançar as prioridades 
de desenvolvimento?)

Contribuições alheias
(Como pode a AES Tietê e 
outros contribuírem para 
atingir as prioridades de de-
senvolvimento?)

Outros parceiros
(Quais seriam outros possí-
veis parceiros e o que pode-
riam fazer?)

Ao contrário do que alguns autores defendem, a inserção do entrevistador ou me-
diador no contexto não é neutra, embora deva buscar, o quanto possível, a neutralidade 
no sentido de não se colocar ostensivamente ao lado de uma parte contra a outra, o que 
nos remete a questões éticas que fogem ao escopo deste artigo. O mediador torna-se 
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mais um elemento na trama relacional e intervirá segundo princípios norteadores da 
mediação, mas imerso em valores morais e éticos que se produzem ao nível das chamadas 
próprias etc. Sua inserção dinamiza o jogo de forças social, promove (re)signifi cações, 
modifi ca o contexto e a produção discursiva, faz emergir novos desejos e novas pos-
sibilidades. Neste caso, a posição do mediador não pode obviamente ser neutra, nem 
quanto aos valores ambientais em causa, nem quanto à dignidade a que a todos os seres 
humanos têm direito. Também não foi neutra na importância de dar mais voz  àqueles 
que, normalmente, a não têm (assumindo tal pressuposto desde início, junto da empresa 
e do poder local).

Analisando alguns textos recolhidos: analise-se, atentamente, o extracto abaixo trans-
crito, retirado do discurso de um pescador. Podem identifi car-se com clareza diferentes 
designações e signifi cações para o mesmo local (favela e acampamento), num diálogo 
cruzado de diferentes sujeitos e posicionamentos: “(…) Dizem que em Botucatu a gente 
conhece isso aqui como favela… O policial disse para mim que conhece isto aqui como 
favela, que só tem gente que não presta. Eu falei: ‘Não… isso aqui é um acampamento de 
pescador, tem gente que não presta no meio, sempre tem, todo lugar tem! Mas é cheio de 
família, todo mundo ali trabalha, ninguém tá ali para roubar, ninguém tá ali roubando… 
Nós estamos ali trabalhando! A gente quer o melhor para nossa família… Você não quer o 
melhor para sua família? Todo mundo quer!’ “. O extracto ilustra bem a ideia de inter-re-
lação complexa das categorias apresentadas no quadro I e de como os discurso se constitui 
como veículo de produção da realidade que especifi ca cada um e os três níveis relacionais 
considerados. Ao (1) especifi car o local (acampamento) e (2) descrever a especifi cação di-
ferente que outros fazem do mesmo local (favela), o pescador (3) promove a especifi cação 
de normas e valores (família, trabalho, honestidade, etc.), gerando uma (4) nova possível 
e desejável relação de especifi cação com os outros (4).

Já o extracto de texto que se segue, da autoria do único dono de casa de veraneio pre-
sente numa primeira reunião com pescadores (realizada em Julho de 2007), se torna claro 
como o discurso representa uma mudança na forma de especifi car os outros (pescadores) 
e as relações que entre ambos se estabeleceram e, agora, estabelecem e, como isso é pro-
jectado no processo de transformação de ambos e da realidade ambiental que partilham, 
projectando o processo de mediação bem para alem do confl ito em si. “Eu falo o que tenho 
que falar, eu não tenho freio na língua! No começo aqui só tinha aventureiro… isso há 10 
anos atrás… que aí aprontava. Agora não! Agora fi cou uma turma efectiva, uma turma 
que convive com a gente aí! Então precisa dar uma mão para eles! Nós precisamos crescer 
junto! Não adianta fi car pescador prum lado e morador pro outro… não adianta, nós te-
mos que crescer junto! O que você acha? Não é isso?!”
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Finalmente, analisemos a sequência discursiva que a seguir se transcreve. Vejamos 
como ela, só por si, ilustra como a prática discursiva se constitui como essência do proces-
so de mediação, criando novos contextos que aproximam discursos outrora desavindos, 
através do reconhecimento do outro, do seu ponto de vista, seus interesses e necessidades; 
como tal prática discursiva especifi ca e (re)signifi ca constituições/identidades de pessoas 
e grupos, especifi ca e (re)inventa relações entre pessoas e entre pessoas e ambiente, es-
pecifi ca e (re)constrói relações de ordem/controlo; como tudo especifi ca e (re)confi gura 
uma realidade complexa, imbricada, em que causas viram efeitos e efeitos viram causas, 
emergem novos sentidos, criam-se novos mundos num processo de transformação eman-
cipadora:

Pescador 1: Porto Said é muito conhecido! Na delegacia é muito conhecido! [risos] A 
policia fl orestal, ela tem medo de entrar aqui dentro do Porto Said… medo de nós! Nós não 
somos bicho! Agora, por que eles tem medo de entrar aqui dentro? Por causa daquele tipo de 
pessoa que existe no meio dos pescadores, bagunceiro… O nosso nome do Porto Said já tá na 
delegacia! Eu fi quei com vergonha por que sou um pai de família, fi quei com vergonha! Falei 
com Manoel, passei aquele dia lá, fi quei com vergonha que o policial falou lá no Júlio. Falou 
que nós somos conhecidos como pessoas ruins, que é uma favela perigosa! Eu falei “Não é 
isso não! Vocês estão enganados! Aqui nós somos trabalhadores! Tem alguns aqui que podem 
bagunçar! Tem uns que bebem umas pinguinhas, mas ninguém matou ninguém!”... 

Pescadora 2: O povo tem medo dos pescadores, mas vamos concordar numa coisa… dá 
arrepio de olhar aqueles barracos ali mesmo! Chega até arrepiar os cabelos: “Se eu entrar, 
será que eu vou sair?”...

Pescador 1 – No tempo que eu tomava uma cervejinha… ía lá no Rio Bonito e a própria 
dona falava que quando os pescadores chegavam o povo dava o fora… o povo dos ranchos 
saía quando os pescadores chegavam no bar… saiam de medo.

Pescador 3 – Olha o exemplo: eu fui mostrar o peixe lá em baixo [referindo-se a um 
episódio em que foi efetuar uma venda] e o cara disse “É para descer até lá em baixo?!” e eu 
disse que sim. “Mas pode entrar ai?!” disse ele. E eu disse “Com certeza meu amigo”!

Pescador 1:  Mas a pessoa fi ca com medo mesmo!…
Pescador 3: Vocês estavam falando que o pessoal tem medo de vir aqui! É como eu tava 

falando, no meio de todo mundo tem gente ruim também… Tem os bons e tem os ruins… 
Então o pessoal tem que ver isso, que nós não somos do jeito que o pessoal pensa!... Insegu-
rança, os próprios policiais fi cam falando que ali só tem isso!… Também não é assim, não. 
Tem muita família boa! A polícia fl orestal encontrou comigo, uma vez que eu tava na água… 
foram olhar o capô do motor para ver se estava portando arma ou droga! Eu disse que não 
e... “É porque no meio de vocês tem muito bandido”. De fato, no mundo todo tem bandido, 
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no meio de toda profi ssão tem bandido, disse eu... aí, ele saiu! Agora, seria uma boa se acon-
tecesse uma melhoria para nós aqui, para todo mundo!

Dos elementos emergentes das entrevistas, pôde empreender-se um certo cruzamen-
to de informações, identifi cando-se convergências e divergências, identidades concomi-
tantes ou posições múltiplas (por exemplo, “pescador” e “atravessador”, “morador” e “re-
presentante do poder público” etc.), possibilidades de articulação e acção cooperativa. 
Podemos citar o mútuo interesse pela desocupação da Área de Preservação Permanente 
(APP), presente no discurso de rancheiros, de representantes do poder público, da AES 
Tietê e, surpreendentemente, dos pescadores ocupantes, para quem a desocupação estava 
consignada à concessão de uma nova área para a construção de novas habitações: “Agora, 
seria uma boa se acontecesse uma melhoria para nós aqui, para todo mundo!”.

Em suma, atente-se como o motivo de confl ito se transforma em desafi o transforma-
dor, de construção de um novo futuro. Identifi cadas algumas possibilidades de articulação 
em pontos convergentes e de negociação e/ou resignifi cação de questões confl ituantes, 
passamos a actuar como uma espécie de porta-vozes, veiculando as opiniões consonantes 
com o objectivo estabelecer uma “atmosfera positiva” e recompor o diálogo entre as diver-
sas partes em um novo contexto, um encontro onde poderiam se (re)conhecer através de 
múltiplas dimensões comunicativas – também não discursivas ou não verbais. No fi nal de 
um longo processo interactivo de audição dos interesses e necessidades das partes, suas 
razões, sentimentos e emoções, receios e anseios,  tornou-se possível realizar o que, numa 
perspectiva mais restritiva de entendimento da mediação, deveria, eventualmente, ser um 
constante do processo: o encontra das partes confl ituantes. Duas acções principais foram 
empreendidas então: (1) a realização de um evento que promoveu o encontro entre pes-
cadores, representantes dos poderes públicos municipais e da AES Tietê, concessionária 
da UHE de Barra Bonita e responsável pela gestão ambiental do reservatório, e demais 
interessados, denominado Diálogo sobre o Desenvolvimento sustentável da Pesca no Re-
servatório de Barra Bonita; (2) a construção de um protocolo de intenções que procurou 
formalizar a disposição dos principais envolvidos em direcção à superação dos confl itos, 
gerando o compromisso com relação a algumas acções principais3.

3  Entre outros aspectos, a Prefeitura comprometeu-se a disponibilizar um terreno adequado, próximo das margens do 
reservatório, para novas habitações destinadas aos pescadores e a encontrar fi nanciamentos para sua construção. 
Os pescadores assumiram a desocupação dos acampamentos em terrenos privados e de preservação permanente, 
logo que as novas moradias estivessem construídas, bem como ajudar a pagá-las e colaborar na prevenção de futuras 
tentativas de ocupação. A AES Tietê, comprometeu-se com a elaboração do projecto de arquitectura, urbanismo e 
arruamentos para a nova vila de pescadores e a recuperação ambiental da área a ser desocupada (refl orestação 
com espécies nativas da área compreendida nos limites de sua propriedade) e apoiando a Prefeitura e a comunidade 
de pescadores na recuperação da área restante com a doação de mudas arbóreas de espécies nativas.
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